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DIREITO ADMINISTRATIVO  

Rodolfo Penna 

01. Em relação a recente jurisprudência do Supremo 
Tribunal Federal quanto ao tema responsabilidade 
civil do Estado, julgue a assertiva subsequente: 

Nos termos do artigo 37, §6º, da Constituição Federal, 
não se caracteriza a responsabilidade civil objetiva do 
Estado por danos decorrentes de crime praticado por 
pessoa foragida do sistema prisional, quando não 
demonstrado o nexo causal direto entre o momento 
da fuga e a conduta praticada. 

 

02. Ainda relacionado ao tema responsabilidade civil 
do Estado, julgue a assertiva subsequente 

Situação hipotética: Carla, auditora de tributos 
estaduais, estava dirigindo o veículo oficial da Sefaz, 
indo em direção a uma empresa onde iria realizar uma 
fiscalização. Como já estava atrasada, Carla 
empreendeu alta velocidade e não viu quando 
Cristiano atravessava na faixa, razão pela qual acabou 
atropelando o pedestre, que sofreu inúmeras lesões 
corporais.  

Assertiva: Nessa situação hipotética, conforme a 
legislação, a doutrina e a jurisprudência atual do 
Supremo Tribunal Federal a respeito da 
responsabilidade civil do Estado, poderá Cristiano 
ajuizar uma ação de indenização pelos danos 
materiais e morais que sofreu em decorrência do 
acidente diretamente em face da servidora Carla, bem 
como do Estado.  

 

03. Sobre as possíveis sanções previstas na Lei 
8.429/1992, aplicadas aos atos de improbidade 
administrativa que atentam contra os princípios da 
Administração Pública, julgue o item a seguir: 

É cabível o ressarcimento integral do dano, quando 
houver, e pagamento de multa civil de até cinco vezes 
o valor da remuneração percebida pelo agente. 

 

04. Ainda relacionado ao tema improbidade 
administrativa, julgue o item a seguir 

É vedada a transação, acordo ou conciliação nas ações 
civis públicas por improbidade administrativa. 

 

05. Considerando o entendimento dos tribunais 
superiores e da doutrina sobre o processo 
administrativo (lei 9.784/1999), julgue o item: 

Conforme o entendimento do Supremo Tribunal 
Federal, é obrigatória a representação por advogado 
para o exercício do direito à recorribilidade de decisão 
proferida em processo administrativo. 

 

06. Com relação ao disposto na Lei 12.846/2013 – Lei 
Anticorrupção, julgue o item a seguir 

As sociedades controladoras, controladas, coligadas 
ou, no âmbito do respectivo contrato, as consorciadas 
serão solidariamente responsáveis pela prática dos 
atos previstos nesta Lei, restringindo-se tal 
responsabilidade à obrigação de pagamento de multa 
e reparação integral do dano causado. 

 

07. No que diz respeito ao tema responsabilidade civil 
do Estado, julgue o item subsequente 

Considerando a teoria do risco administrativo, 
admite-se como hipóteses de excludente de 
responsabilidade civil do Estado o caso fortuito e a 
força maior, a culpa de terceiro e a culpa recíproca da 
vítima. 

 

08. Em relação aos atos de improbidade 
administrativa, previstos na Lei 8.429/1992, julgue o 
seguinte item, de acordo com o entendimento do STJ 

A decretação da indisponibilidade de bens do réu, no 
curso da ação de improbidade administrativa, 
depende da presença do periculum in mora.  

 

09. Em relação à Lei 12.846/2013, que dispõe sobre a 
responsabilização administrativa e civil das pessoas 
jurídicas pela prática de atos contra a Administração 
Pública nacional ou estrangeira, julgue a afirmação a 
seguir 
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O acordo de leniência poderá, em casos excepcionais, 
eximir a pessoa jurídica signatária do acordo, da 
obrigação de reparar o dano causado. 

 

10. Em relação a possibilidade de delegação de 
determinadas competências no âmbito do processo 
administrativo federal, previsto na Lei 9.784/1999, 
julgue a assertiva subsequente 

É admissível a delegação de decisão de recurso 
administrativo, contudo, veda-se expressamente a 
delegação de matérias de competência exclusiva do 
órgão ou autoridade. 

 

11. Em relação a atual jurisprudência concernente ao 
tema improbidade administrativa, julgue a assertiva 
subsequente 

É compatível com a Constituição Federal norma da 
Constituição estadual que disponha sobre nova 
hipótese de foro por prerrogativa de função para as 
ações destinadas a processar e julgar atos de 
improbidade administrativa.  

 

12. Sobre as sanções previstas na Lei n. 8.429/1992 
para os atos de improbidade administrativa, julgue o 
item a seguir: 

Aplicam-se exclusivamente em face de atos dolosos 
cometidos pelos agentes alcançados pela lei. 

 
DIREITO CONSTITUCIONAL 

Nelma Fontana 

A respeito do Poder Judiciário, julgue os itens abaixo. 

13. Compete ao Supremo Tribunal Federal processar 
e julgar, originariamente, todas as ações contra o 
Conselho Nacional de Justiça, independentemente de 
natureza mandamental. 

 
14. Compete à Justiça do Trabalho processar e julgar 
demandas em que se discute o recolhimento e o 
repasse de contribuição sindical de servidores 
públicos regidos pelo regime estatutário. 

 

15. Segundo posicionamento do Supremo Tribunal 
Federal (STF), é inconstitucional a fixação do subteto 
salarial de 90,25% dos vencimentos dos Ministros do 
STF para a magistratura estadual. 

 

16. Compete ao Supremo Tribunal Federal processar 
e julgar, originariamente, habeas corpus impetrado 
contra ato do Ministro da Justiça e Segurança Pública. 

 

17. Compete ao Conselho Nacional de Justiça o 
controle da atuação administrativa e financeira do 
Poder Judiciário e do cumprimento dos deveres 
funcionais dos juízes e de seus servidores.  

 

18. As garantias constitucionais de vitaliciedade, 
inamovibilidade e irredutibilidade de subsídio 
também se aplicam aos juízes substitutos. 

 

A respeito do Controle de Constitucionalidade, julgue 
os itens abaixo. 

19. Caso: A Federação Nacional do Fisco Estadual e 
Distrital (FENAFISCO), entidade de classe com 
representatividade em todos os estados e no Distrito 
Federal, ingressou com ação direta de 
inconstitucionalidade (ADI) para contestar 
dispositivo da Lei Complementar 173/2020, que 
proíbe a realização de concursos para provimento de 
novos cargos na Administração Pública Federal.  

Assertiva: A FENAFISCO, conforme orientação 
constitucional e de acordo com a jurisprudência do 
Supremo Tribunal Federal, preenche os requisitos 
para a propositura da ADI no caso em questão, uma 
vez que possuiu representatividade nacional e a 
pertinência temática está evidenciada. 

 

20. Consoante entendimento do Supremo Tribunal 
Federal, amicus curiae, embora não possua 
legitimidade ativa nas ações do controle objetivo de 
constitucionalidade, está autorizado a pleitear medida 
cautelar nessas ações, nas situações em que se 
constatar risco de prejuízo irreparável causado pela 
norma atacada. 

 

21. Caso: a União Nacional dos Estudantes (UNE) 
ingressou com ação direta de inconstitucionalidade 
para requerer a inaplicabilidade de lei estadual que 
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impedia alunos inadimplentes com suas mensalidades 
escolares de fazerem provas avaliativas. Assertiva: a 
UNE, embora seja associação de âmbito nacional, 
segundo posicionamento do Supremo Tribunal 
Federal, não possui legitimidade para propor ação 
direta de inconstitucionalidade. 

 

22. Diferentemente do que se aplica à ação direta de 
inconstitucionalidade e à ação declaratória de 
constitucionalidade, pela própria razão de ser, não 
cabe medida cautelar em ação direta de 
inconstitucionalidade por omissão. 

 

23. Atos de concessionários de serviço público que 
causam ou sejam capazes de causar lesão a preceito 
fundamental poderão ser questionados ao Supremo 
Tribunal Federal mediante arguição de 
descumprimento de preceito fundamental. 

 

24. Leis ou atos normativos federais somente podem 
ser objeto de controle abstrato de constitucionalidade 
perante o Supremo Tribunal Federal, excluindo-se 
assim a competência do Tribunal de Justiça. 

 

DIREITO CIVIL 
Paulo Sousa 

25. Se houver excessiva desproporção entre a 
gravidade da culpa e o dano, poderá o juiz reduzir, 
equitativamente, a indenização. 

 

26. O direito civil brasileiro adota o princípio da 
culpa, excepcionando o princípio do risco/dano. 

 

27. A negligência é uma conduta omissiva na sua 
forma ativa, enquanto a imprudência é uma conduta 
omissiva na sua forma passiva. 

 

28. Se da ofensa resultar defeito pelo qual o ofendido 
não possa exercer o seu ofício ou profissão, ou se lhe 
diminua a capacidade de trabalho, a indenização, além 
das despesas do tratamento e lucros cessantes, 
incluirá pensão correspondente à importância do 
trabalho para que se inabilitou. 

 

29. A responsabilidade por fato de terceiro 
prevista no Código Civil é, em regra, subjetiva. 

 

30. A responsabilidade do causador do dano com 
o responsável legal é solidária. 

 

31. Os pais do relativamente incapaz que foi 
emancipado não mais respondem pelos seus atos, 
sendo excluindo as hipóteses da responsabilidade 
por ato de terceiro. 

 

32. A responsabilidade civil poderá subsistir 
mesmo quando ação penal relacionada aos fatos 
afastar a autoria daquele que responderia pelos 
danos, visto que a responsabilidade civil é 
independente da criminal. 

 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL 
Rodrigo Vaslin 

33. A tutela provisória é gênero, do qual são espécies 

a tutela de urgência e a tutela de evidência. Por sua 

vez, a tutela de urgência se subdivide em tutela 

antecipada e tutela cautelar. 

 

34. A tutela de urgência será concedida quando 
houver elementos que evidenciem a probabilidade do 
direito e o perigo de dano ou o risco ao resultado útil 
do processo. A tutela de evidência, por sua vez, exige 
apenas a probabilidade do direito, dispensando o 
periculum in mora. 

 

35. A tutela antecipada antecedente, uma vez 

concedida e contra a qual não seja interposto o 

recurso, gera coisa julgada material. 

 

36. O remédio constitucional do habeas data permite 

que o impetrante obtenha informações 

cadastrais relativas a todas as partes de um 

processo do qual seja parte, exceto aquelas protegidas 

por sigilo bancário. 
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37. O habeas corpus constitui a via adequada para o 

devedor de pensão alimentícia pedir o afastamento de 

sua prisão, mas não é possível discutir a possibilidade 

e necessidade, pois exige dilação probatória. 

 

38. Controvérsia sobre matéria de direito impede 

concessão de mandado de segurança, já que o direito 

precisa ser líquido e certo. 

 

39. Concessão de mandado de segurança não produz 

efeitos patrimoniais, em relação a período pretérito, 

os quais devem ser reclamados administrativamente 

ou pela via judicial própria. 

 

40. O impetrante pode desistir de mandado de 

segurança a qualquer tempo, ainda que  proferida 

decisão de mérito a ele favorável,  e  sem  anuência  da  

parte  contrária. 

 

DIREITO INTERNACIONAL PÚBLICO E 
COOPERAÇÃO INTERNACIONAL 

Vanessa Arns 

Sobre o Pacto Internacional dos Direitos Civis e 
Políticos (PIDCP) e o Pacto Internacional dos Direitos 
Sociais, Econômicos e Culturais (PIDSEC) de 1966, 
analise as questões abaixo. 

41. Nos anos 50 a Assembleia-Geral da ONU decidiu 
iniciar a elaboração de dois tratados, abertos 
simultaneamente à assinatura dos Estados, e que 
versassem, respectivamente, as duas categorias de 
direitos impressas na Declaração: os “direitos civis e 
políticos” e os “direitos econômicos, sociais e 
culturais”, aprovados em 1966. 

 

42. Quanto aos direitos previstos pelo Pacto 
Internacional sobre Direitos Civis e Políticos, eles são 
considerados não jurisdicionalizáveis (não podendo 
ser objeto de ação judicial imediata. 

 

43. Os direitos econômicos, sociais e culturais seriam 
não jurisdicionalizáveis (não podendo ser objeto de 
ação judicial imediata), 

 

44. Criaram-se, com os pactos de 1966, mecanismos 
de monitoramento dos direitos humanos, por meio da 
Organização das Nações Unidas, a exemplo dos 
relatórios temáticos (ou reports) em que cada Estado 
relata à ONU o modo pelo qual está implementando os 
direitos humanos no país 

 

45. O Protocolo Facultativo Relativo ao Pacto 
Internacional sobre Direitos Civis e Políticos, também 
de 1966, traz ainda o mecanismo das petições 
individuais (possíveis somente quando esgotados os 
recursos internos quanto à reclamação dos direitos 
humanos violados) 

 

46. O Pacto sobre Direitos Civis e Políticos foi criado 
para que se efetive a proteção dos chamados direitos 
de segunda geração. 

 

47. Os Pactos da ONU de 1966 sobre Direitos Civis e 
Políticos e Direitos Econômicos, Sociais e Culturais 
foram enviados em conjunto pelo então presidente da 
república em 1985. 

 

48.  A maior diferença entre os pactos aprovados pela 
assembleia Geral da ONU em 1966 diz respeito às 
distintas obrigações jurídicas que eles impõem. 

 
DIREITO PENAL 

Michael Procópio 

49. O crime de sequestro e cárcere privado constitui 
infração penal de ação múltipla, conforme a lei penal 
brasileira. 

 

50. Altair, morador de rua, entra em um apartamento 
de propriedade de Nelson, o qual se encontra vazio e 
destinado à locação. Embora sua intenção inicial fosse 
apenas pernoitar no imóvel para sua melhor 
segurança, Altair decide fazer do local sua nova 
moradia. A conduta praticada por Altair configura 
invasão de domicílio tipificada no CP. 
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51. Alex é empregador dos trabalhadores Rafael, 
Miguel e João em sua fazenda na zona rural. Lucas 
autoriza que seus empregados gastem apenas 15 
minutos todo dia para horário de almoço, de modo que 
Miguel somente pode comprar uma refeição na 
pequena cantina de Lucas, que funciona dentro da 
fazenda, já que seus colegas Rafael e João trazem seu 
próprio almoço de suas respectivas casas. Em razão 
dos altos preços dos produtos, Miguel contrai dívida 
alta e é impedido de deixar a fazenda antes do 
pagamento dos valores devidos. A conduta de Alex 
configura o delito de redução de Miguel à condição 
análoga à escravidão, com previsão no art. 149 do CP. 

 

52. Camila, filha de um casal de grandes empresários 
na cidade de Belo Horizonte, é sequestrada por seu ex-
namorado. Ela estava sozinha em um estacionamento 
de shopping e foi mantida em cárcere privado por 
várias horas dentro de uma van. O delito de sequestro 
ou cárcere privado previsto no código penal, é 
classificado como crime permanente e de perigo. 

 

53. A pena do crime de tráfico de pessoas é reduzida 
de um a dois terços se o agente for primário e não 
integrar organização criminosa. No entanto, opera-se 
uma qualificadora quando o crime for cometido por 
funcionário público no exercício de suas funções ou a 
pretexto de exercê-las. 

 

54. Após terem subtraído R$ 5.000,00 em dinheiro de 
um estabelecimento comercial, mediante o emprego 
de arma de fogo, objetivando a detenção do dinheiro e 
a fuga, os agentes efetuaram disparos de arma de fogo 
contra dois vigilantes patrimoniais que os 
aguardavam na saída do estabelecimento. Embora não 
tenham conseguido fugir da ação nem atingir nenhum 
dos vigilantes, os agentes efetuaram os disparos com 
evidente animus necandi em relação a eles. Conforme 
o atual entendimento da jurisprudência, nesse caso, 
ocorreu latrocínio tentado. 

 

55. Carlos, 20 anos de idade, réu primário, é pego 
praticando o furto de um aparelho de som automotivo 

avaliado em cem reais, mediante o rompimento do 
vidro traseiro do veiculo. Nessa situação, está 
caracterizada a prática de furto privilegiado 
qualificado. 

 

56. Em relação ao crime de extorsão mediante 
sequestro, pode-se afirmar que, se o crime é cometido 
em concurso, o concorrente que o denunciar à 
autoridade, facilitando a libertação do sequestrado, 
terá sua pena reduzida de um a dois terços. 

 

57. Tito, imputável, sem mais dinheiro para custear o 
vício em crack, planejou assaltar um casal que estava 
saindo de um cinema durante a noite. Na prática do 
plano de Tito, ele abordou as vitimas assim que saíram 
do cinema. Apontando para as vítimas um revólver 
calibre 38, Tito ordenou que o homem lhe entregasse 
um aparelho celular, que levava nas suas mãos. A 
mulher, assustada, gritou. Com isso, Tito efetuou um 
disparo contra a mulher que estava grávida, atingindo 
seu abdômen. Em seguida, o homem conseguiu render 
o Tito, retirando a arma de fogo das mãos dele. 
Imobilizado, Tito foi preso em flagrante, não obtendo 
êxito na subtração do aparelho celular pretendido. A 
mulher e seu bebê, apesar de serem socorridos, 
morreram ao chegarem no hospital mais próximo. 
Diante dos fatos narrados e considerando a 
jurisprudência do STF, trata-se de homicídio doloso 
contra a mulher, qualificado por motivo torpe, 
agravado pelo fato de ter sido praticado contra mulher 
grávida. 

 

58. David e Santos, por volta das 11 horas, invadiram 
uma residência, aleatoriamente, e anunciaram o 
assalto à Marluce, do lar, que estava sozinha na casa. 
Trancaram a vítima em um dos quartos do imóvel. Os 
dois ficaram por volta de uma hora na casa, 
procurando por objetos de valor. Quando já estavam 
saindo, carregando um computador novo que Marluce 
havia comprado para seus netos, ouviram um barulho, 
que identificaram como sendo uma sirene de viatura 
policial. Temendo serem capturados, evadiram do 
local sem nada levar. Assim que percebeu o silêncio na 
casa, Marluce se desamarrou, porém, acabou se 
lesionando gravemente, ao tentar fazer uso de uma 
faca, para cortar a corda que a amarrava. Socorrida a 
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vítima e acionada a Polícia, restou esclarecido que a 
sirene ouvida pelos assaltantes era a sinal de 
encerramento de aula de uma escola ao lado da casa 
da vítima. Os autores do crime foram descobertos em 
seguida. Segundo o Código Penal, a ação de David e 
Santos configura roubo tentado majorado por 
concurso de agentes e restrição da liberdade da 
vítima. 

 

59. Camilo, com dezoito anos de idade, reside com seu 
pai, de cinquenta e oito anos de idade, e com seu tio, 
de sessenta e um anos de idade. Sem dinheiro para sair 
com os amigos, Camilo subtraiu dinheiro de seu pai e, 
ainda, o aparelho celular do tio. Nessa situação, Camilo 
será processado, mediante ação penal pública, pelos 
crimes de furto. 

 

60. Não se exige – para a consumação dos delitos de 
furto e roubo – a posse pacífica do bem, bastando que 
o agente delituoso se torne possuidor do bem, ainda 
que por pouco tempo. 

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL   

Leonardo Tavares 

61. Julgue o item a seguir relativamente à prisão 
preventiva e liberdade provisória. 

Determinado cidadão foi preso em flagrante, acusado 
de ter cometido o delito de tráfico ilícito de 
entorpecentes, o qual, segundo a Lei nº 8.072/1990, é 
insuscetível de anistia, graça, indulto ou fiança. Nesse 
caso, considerando a inafiançabilidade e tendo em 
vista que a prisão em flagrante observou a todas as 
formalidades legais, ao juiz não restará outra 
alternativa que não a decretação da prisão preventiva 
do investigado. 

 

62. No que se refere à prisão preventiva, julgue o item 
que se segue. 

A prisão preventiva em nenhum caso será decretada 
se o juiz verificar pelas provas constantes dos autos 
ter o agente praticado o fato em estado de 
necessidade, em legítima defesa, ou em estrito 
cumprimento do dever legal. 

 

63. Acerca da liberdade provisória, avalie o item a 
seguir.  

A concessão de liberdade provisória por parte da 
autoridade policial, nos termos da lei, poderá ocorrer 
somente de forma condicionada. Essa conclusão 
procede, na medida em que, segundo o CPP,  o 
Delegado, em determinadas infrações, somente pode 
conceder fiança e não tem poder legal para isentar o 
preso do pagamento, embora possa reduzir e 
aumentar o valor.  

 

64. Julgue o item a seguir no tocante aos requisitos da 
prisão preventiva. 

Não existe uma definição legal do que seja o requisito 
“garantia da ordem pública” (art. 312 do CPP). Em 
razão disso, são utilizados parâmetros principalmente 
da jurisprudência para tradução dessa locução 
jurídica indeterminada. Dentre esses parâmetros, 
pode-se citar como exemplos o objetivo de impedir a 
reiteração das práticas criminosas, quando o acusado 
for integrante de organização criminosa cuja 
reiteração delitiva é comprovada, bem como a 
necessidade de resguardar a integridade física ou 
psíquica da vítima. 

 

65. De acordo com o Código de Processo Penal, a 
prisão preventiva e as outras medidas cautelares 
devem ser aplicadas observando-se a necessidade 
para aplicação da lei penal, para a investigação ou a 
instrução criminal e, nos casos expressamente 
previstos, para evitar a prática de infrações penais.  

Segundo a jurisprudência dos tribunais superiores, é 
plenamente possível que estejam presentes os 
motivos ou  requisitos que  justificariam  e  tornariam  
cabível  a  prisão  preventiva,  mas,  sob  a  influência  
do princípio  da  proporcionalidade, se mostram 
suficientes as medidas diversas da prisão, aplicadas 
isolada ou cumulativamente. 

 

66. Considere a seguinte situação hipotética. 
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Foi instaurado inquérito policial, mediante prisão em 
flagrante, para investigação de suposto delito de 
incêndio (artigo 250, caput, do Código Penal), cuja 
pena prevista é de reclusão, de três a seis anos, e 
multa. Nesse caso, considerando as disposições do 
Código de Processo Penal acerca da liberdade 
provisória, a autoridade policial não está autorizada a 
conceder fiança. Sendo assim, caberá ao juiz a decisão 
sobre isso.         

 

67. Avalie a afirmação a seguir no tocante à fiança. 

Um dos efeitos da condenação definitiva é a perda 
total da fiança recolhida pelo réu durante a 
persecução penal. Ao contrário, poderá reaver tudo o 
que recolheu, corrigido, caso seja absolvido. 

 

68. Em relação à fiança, julgue o item que se segue. 

Segundo o Código de Processo Penal, será exigido o 
reforço da fiança quando o acusado regularmente 
intimado para ato do processo, deixar de comparecer, 
sem motivo justo, ou quando resistir 
injustificadamente a ordem judicial. 

 

69. Julgue o item subsequente no tocante à prisão 
temporária. 

Ao contrário do que ocorre com a prisão preventiva, a 
decretação da prisão temporária é cabível somente 
quando se estiver diante de delitos graves previstos 
especificamente em lei, não sendo, ainda, admissível a 
sua decretação durante a fase processual, mas 
somente enquanto imprescindível para as 
investigações. 

 

70. Relativamente à prisão especial, julgue o item a 
seguir. 

O nosso ordenamento prevê a chamada ‘prisão 
especial’, cabível apenas antes da condenação 
definitiva, quando se tratar de investigados ministros 
de Estado, governadores ou interventores de Estados 
ou Territórios, o prefeito do Distrito Federal, seus 
respectivos secretários, os prefeitos municipais, os 
vereadores e os chefes de Polícia, dentre outras 

autoridades mencionadas em lei. Caso não seja 
possível o recolhimento em cela especial ou em local 
distinto da prisão comum, a legislação autoriza, ainda, 
que seja estabelecida a prisão domiciliar.  

 

71. Sobre a prisão temporária, avalie o item 
subsequente. 

A prisão temporária será decretada pelo Juiz, em face 
da representação da autoridade policial ou de 
requerimento do Ministério Público, e terá o prazo de 
5 (cinco) dias, prorrogável por igual período em caso 
de extrema e comprovada necessidade. A 
prorrogação, caso não haja pronunciamento judicial 
específico e o inquérito não tenha sido concluído, 
considera-se automaticamente realizada. 

 

72. Avalie o item a seguir no que concerne à prisão 
prevista na Lei nº 7.960/1989. 

A prisão temporária nos casos de crimes hediondos ou 
equiparados, tendo em vista a gravidade dessas 
infrações penais, cuja normatização é específica, é 
decretada pelo prazo de 30 dias, prorrogável por igual 
período em caso de extrema e comprovada 
necessidade. Na contagem do trintídio inclui-se o dia 
do cumprimento do mandado de prisão. 

 
LEGISLAÇÃO PENAL ESPECIAL 

Ivan Marques 

73. O crime de induzir alguém a discriminar um 
homossexual por força de sua orientação sexual não 
prescreve. 

 

74. Pedro, 19 anos, incita os colegas de turma a 
discriminar pessoa em razão de sua deficiência física. 
Agiu acertadamente o Delegado ao instaurar inquérito 
policial para investigar o crime de racismo.  

 

75. Só há previsão legal de coleta de material biológico 
para identificação do perfil genético na Lei de 
Execução Penal. 
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76. Existe hipótese legal de arbitramento de fiança 
para infração de menor potencial ofensivo. 

 

77.  A imprensa identificou um adulto com 20 anos 
internado na Fundação Casa em cumprimento a 
medida socioeducativa. Trata-se de hipótese 
excepcional, porém, lícita. 

 

78. O prazo máximo da medida de internação de 
adolescente antes da sentença dar-se-á em 6 (seis) 
meses. 

 

79. A integração do silvícola pode interferir no 
montante da sanção penal em caso de condenação 
criminal. 

 

80. A Lei autoriza que índios julguem índios de acordo 
com a sua cultura, restando ao Estado um atuação 
subsidiária e fiscalizatória. 

 

81. O Juiz da Vara das Execuções Penais pode 
autorizar o cumprimento de pena de condenado em 
prisão domiciliar, nas hipótese legais, em conjunto 
com a monitoração eletrônica. 

 

82. A jurisprudência dos Tribunais Superiores é 
pacífica em relação ao momento em que o ato 
processual do interrogatório do traficante de drogas 
deve ser realizado. Por força dessa orientação 
jurisprudencial, após o interrogatório do preso em 
flagrante pelo art. 33 da Lei 11.343/2006 (Lei de 
Drogas) não se procederá à novas oitivas do ofendido 
ou testemunhas. 

 

83. Preso temporário não poderá ser solto sem 
autorização judicial com oitiva prévia do Ministério 
Público Federal, em caso de crime hediondo ou 
equiparado.  

 

84. Se o apenado for reincidente na prática de crime 
hediondo ou equiparado, somente conseguirá o 
requisito subjetivo para fins de progressão de regime 
após o cumprimento de 60% da reprimenda. 

 
DIREITO EMPRESARIAL 

Alessandro Sanchez 

 
85. No que se refere aos procedimentos do registro de 
marcas, julgue o item que segue:  

A análise de oposição feita a pedido de registro de 
marca fundamentada em suposta imitação tem como 
requisito a comprovação imediata, no momento de 
protocolização da oposição, do registro já existente da 
marca.  

 

86. A respeito dos procedimentos do registro de 
marcas, julgue o item a seguir:  

Se o pedido de registro não estiver devidamente 
instruído, mas contiver identificação do requerente e 
indicação do sinal e da classe da marca, o INPI deve 
dar ao requerente a oportunidade de sanar as 
irregularidades em cinco dias.  

 

87. A respeito dos procedimentos do registro de 
marcas, julgue o item. 

Um único pedido de registro de marca pode se referir 
a duas ou mais marcas, desde que cada uma delas 
esteja individualizada no pedido.  

 

88. Com relação a marca notória, julgue o item 
subsequente. 

No Brasil, a proteção conferida a marcas notórias não 
se estende a marcas do setor de serviços.  

 

89. A respeito da marca de certificação, julgue o 
próximo item. 

A marca de certificação tem como finalidade atestar 
que um produto ou serviço atende a determinadas 
normas ou especificações técnicas.  



26 
5º Simulado Progressivo – Delegado da PF – 20/02/2021 

 

 

90. A respeito da marca de certificação, julgue o 
próximo item. 

Se algum usuário da marca de certificação deixa de 
observar as condições regulamentares para sua 
utilização, cabe ao titular da marca de certificação 
acionar o Poder Judiciário para a tutela do seu direito.  

 

91. Considerando que a associação dos produtores de 
morangos de uma cidade do interior deseje registrar a 
marca Alvo APO, analise o item a seguir: 

Caso a associação deixe de existir, a marca, que é uma 
marca coletiva, também será extinta. 

 

92. Um fabricante de roupas masculinas, ex-senador 
da República, deseja registrar como marca o nome 
Ternos do Senador, acrescentando abaixo do nome o 
desenho do Congresso Nacional. 

Com base nessa situação hipotética, julgue o item a 
seguir. 

A marca Ternos do Senador deve ser classificada como 
marca de produto, pois tem a finalidade de diferenciar 
as peças fabricadas pela empresa do ex-senador de 
outras idênticas ou semelhantes de origem diversa. 

 

CRIMINOLOGIA 
Flávio Milhomem 

93. Segundo Freud, em alguma parte da psique 
humana, forma-se, desde a infância, um órgão de 
controle que vigia as próprias emoções e rege a 
conduta do homem conforme as exigências do mundo 
à sua volta. Este órgão de controle é o superego. O 
processo de formação do superego é bastante 
complicado; e começa com a introdução da autoridade 
social durante toda a vida. Esta instância valorativa, 
que tem sua origem em fatores determinantes de tipo 
religioso, econômico e jurídico, os estereótipos, 
quando de natureza repressiva, são chamados de 
controle social formal ou institucionalizado. 

 

94. O desenvolvimento de teorias radicais sobre 
crime, desvio e controle social está ligado às lutas 
ideológicas e políticas das sociedades ocidentais, na 
era da reorganização monopolista de suas economias. 

 

95. O comportamento criminoso pode ser definido, 
dentre outros, sob o ponto de vista das causas 
biológicas ou psicológicas, que determinam o 
comportamento, próprias das teorias sociológicas; ou 
da reação social dos aparelhos de controle social e dos 
processo de rotulação, elaborada pela teoria 
interacionista. 

 

96. Praticamente, quase todas as teorias existentes 
sobre a criminalidade e suas causas (teorias 
etiológicas) são teorias sobre porque se chega a ser 
delinquente. A acentuação dos aspectos individuais, 
biológicos ou psicológicos, na gênese do delito, dá 
lugar a uma microcriminologia, cujo enfoque se dirige 
fundamentalmente ao autor do delito. A acentuação 
dos aspectos sociais na produção do crime dá lugar a 
uma macrocriminologia, que se ocupa mais da análise 
estrutural da sociedade em que surge o delito. Pode-
se apontar como representante desta teoria 
microcriminológica a sociologia criminal de Enrico 
Ferri (Séc. XIX). 

 

97. Praticamente, até o começo dos anos 70 do século 
passado, a Criminologia concentrou seus esforços 
exclusivamente no delinquente, sem preocupar-se 
com as vítimas dos delitos. O crescente interesse da 
criminologia pela vítima, no entanto, deu lugar ao que 
se pretende chamar de ciência autônoma, a 
vitimologia. As pesquisas vitimológicas apontaram 
diversas conclusões em relação à dupla-penal, dentre 
elas: a) Existem muitos delitos em que as vítimas, por 
diversas razões, não denunciam, o que revela falta de 
confiança no funcionamento da justiça; b) É mais 
provável que o agressor pertença ao círculo de 
conhecidos da vítima do que esta ser atacada por 
estranhos, especificamente nos delitos sexuais; c) 
Existe mais risco de ser vítima entre os mais pobres 
que entre os cidadãos pertencentes às classes 
econômicas A e B. 
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98. “Todo comportamento tem sua origem social. 
Começa como uma moda e torna-se um hábito ou 
costume. Pode ser uma imitação por costume, 
obediência ou educação. O que é a sociedade? 
Sociedade é imitação”. A tese de Gabriel Tarde, 
sociólogo francês, considerado o pai da 
microssociologia, e que explica muito bem o 
comportamento nas redes sociais de nosso tempo, 
fundamenta a teoria sociológica do labeling approach. 

 

99. O modelo integrador de reação social procura 
inserir no sistema de resposta ao delito a satisfação de 
expectivas sociais; e promover a intervenção positiva 
no condenado que facilite o seu digno retorno à 
comunidade, sua plena reintegração social. 

 

100. No que toca às teorias sociológicas, a teoria da 
anomia, sob a perspectiva de Durkheim, define-se a 
partir do sintoma do vazio produzido no momento em 
que os meios socioestruturais não satisfazem as 
expectativas culturais da sociedade, fazendo com que 
a falta de oportunidade leve à prática de atos 
irregulares para atingir os objetivos almejados. 

 

DIREITO PREVIDENCÍARIO 
Felipe Cavalcante 

101. O titular de cargo efetivo da União que exerça 
atividade paralela na iniciativa privada e deseje se 
aposentar pelo RGPS, utilizando períodos vinculados 
ao regime próprio de servidores, deverá requerer a 
Certidão do Tempo de Contribuição enquanto ainda 
estiver na ativa. 

 

102. Cada ente federado possui autonomia para editar 
suas leis específicas. No exercício de sua competência 
constitucional, os Estados podem restringir a 
contagem recíproca do tempo de serviço para que não 
haja prejuízo para o RPPS. 

 

103. Ao solicitar a aposentadoria com contagem 
recíproca do tempo de contribuição, o beneficiário 
terá o benefício concedido e pago pelo regime ao qual 
mais contribuiu. 

 

104. Um regime previdenciário não poderá aproveitar 
tempo de serviço já utilizado para a concessão de 
aposentadoria pelo outro. 

 

105. Caso o indivíduo deseje repartir seu tempo de 
contribuição entre dois regimes distintos, deverá 
solicitar – ao regime de origem – a emissão de duas 
Certidões de Tempo de Contribuição distintas. 

 

106. Cada regime próprio de previdência de servidor 
público tem direito, como regime instituidor, de 
receber do Regime Geral de Previdência Social, 
enquanto regime de origem, compensação financeira. 

 

107. O ente federativo que não aderir à compensação 
financeira com os demais regimes próprios, ou 
inadimplir suas obrigações, terá suspenso o 
recebimento dos valores devidos pela compensação 
com o RGPS. 

 

108. Caso o regime próprio de previdência seja 
extinto, o respectivo ente federado assumirá todas as 
obrigações e direitos dele derivados, inclusive no que 
tange à compensação financeira derivada da 
contagem recíproca do tempo de contribuição. 

 

109. Não será expedida certidão de tempo de 
contribuição para período que já tiver sido utilizado 
para a concessão de aposentadoria, salvo na hipótese 
de trabalhos concomitantes. 

 

110. Na data da emissão da CTC, o auxílio-acidente, o 
auxílio-suplementar ou o abono de permanência 
eventualmente ativos serão encerrados. 

 

DIREITO FINANCEIRO E TRIBUTÁRIO 
Mateus Pontalti 
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111. O empréstimo compulsório não é tributo, e sua 

arrecadação não está sujeita à exigência 

constitucional da prévia autorização orçamentária. 

 

112. Diferentemente do que ocorre com os impostos, 

a Constituição Federal não disse quais as bases 

econômicas possíveis de serem tributadas por um 

empréstimo compulsório, limitando a afirmar o que 

ou quais as situações que autorizam a sua instituição. 

 

113. A aplicação dos recursos provenientes de 

empréstimo compulsório não poderá ser vinculada à 

despesa que fundamentou sua instituição, em razão 

do princípio da não afetação.  

 

114. As contribuições especiais somente podem ser 

instituídas por Lei Complementar. 

 

115. De acordo com o Supremo Tribunal Federal, 

somente as receitas angariadas por meio de 

exportações diretas são imunes com relação às 

contribuições sociais e de intervenção no domínio 

econômico.   

 

116. É possível que qualquer entidade federativa 

institua contribuição de melhoria relativa à 

valorização imobiliária decorrente de obra pública. 

 

117. Pertencem aos Estados cinquenta por cento do 

produto da arrecadação do IR, incidente na fonte, 

sobre os rendimentos pagos a qualquer título por ele 

e por suas autarquias.   

 

118. Trinta por cento do IOF-Ouro deve ser destinado 

ao Estado, Distrito Federal ou Território, conforme a 

origem.  

 

119. Pertencem aos municípios vinte e cinco por 

cento da arrecadação do ICMS, na proporção das 

operações realizadas em seus territórios.  

 

120. Pertencem aos municípios cinquenta por cento 

do produto da arrecadação do IPVA licenciados em 

seus territórios.  
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Prova Discursiva 
 
 
 

Com as proximidades do concurso público para provimento de cargos na Polícia Federal, um grupo da delegacia 
especializada em crimes contra a administração pública, sob a presidência do Delegado-Chefe da unidade, que 
instaurou o IP n°. 610/2017, iniciou investigações sob o suposto esquema de fraude contra o certame público que 
se avizinhava. 

Após interceptações telefônicas autorizadas judicialmente foi possível verificar que pessoas que pretendiam 
concorrer aos cargos faziam contato com um grupo criminoso composto por 5 pessoas cada uma com sua atribuição 
bem definida dentro de uma estrutura organizada criminosamente para fraudar certames públicos.  

Dois membros do grupo criminoso, Abel e Bruno (qualificados nos autos) já haviam sido aprovados em vários 
concursos públicos e estavam acostumados a realizar provas de seleção. Os demais integrantes do grupo ainda não 
foram identificados devidamente, embora se tenha conhecimento de cada atribuição. 

De acordo ainda com as interceptações, Abel e Bruno inscreviam-se nos respectivos concursos e realizavam a prova. 
Após o término eles saiam do local de prova e encontravam-se sempre no mesmo endereço, na rua Alpha, 50, Centro, 
Fortaleza - CE, para, a partir daí, repassar os gabaritos para aqueles que pagassem a quantia relativa ao serviço, por 
meio de um sistema de comunicação entre eles e os respectivos candidatos. 

Diante da proximidade da realização da prova do concurso para Agente e Escrivão de Polícia Federal, elabore a peça 
prática de polícia judiciária adequada para o momento investigativo acima relatado. 
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01. Direito Administrativo 
 
O A Lei de Improbidade Administrativa (Lei nº 8.429/92) cuidou de regulamentar o artigo 37, §4º, da Constituição 
Federal de 1988, conferindo uma tutela especial ao princípio da moralidade administrativa, dada a sua especialidade 
e as consequências desastrosas para toda a sociedade quando de sua violação. 

Com base no disposto acima, responda: 

1) Qual o conceito de improbidade administrativa? (1 ponto)  

2) Tais atos configuram ilícito de que natureza: penal, administrativa ou civil? (1 ponto)  

3) Os agentes políticos estão sujeitos à referida Lei? (1 ponto)  

4) Caso um prefeito pratique um ato de forma contrária à lei orgânica do Município, tal fato é, por si só, suficiente 
para configurar improbidade administrativa? (1 ponto) 
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02. Direito Constitucional 
 
 

Considere a seguinte situação hipotética: 

A Constituição Estadual de um determinado estado exige lei complementar para tratar de organização das policiais 
militares. Um projeto de lei complementar estadual, que visava aprovar a Lei de Organização da Polícia Militar desse 
estado, tramitou na Assembleia Legislativa e foi aprovada com 30 votos a favor. A Assembleia Legislativa possui 63 
deputados estaduais, mas, no dia da votação, apenas 59 estavam presentes. O processo legislativo seguiu seu curso 
normal com a consequente aprovação e promulgação da Lei Orgânica da Polícia Militar. 
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Com base na Constituição Federal de 1988 e no entendimento jurisprudencial dos tribunais superiores, responda as 
questões abaixo: 

a. A exigência de lei complementar na Constituição Estadual para aprovação de lei de organização da polícia 
militar está de acordo com a Constituição Federal de 1988 e com o posicionamento o STF? (1,6 ponto) 

b. O quórum exigido por lei complementar foi atendido no caso descrito no enunciado? (0,8 ponto) 

c. Segundo o entendimento do STF, existe hierarquia entre lei complementar e lei ordinária? (1,6 ponto): 
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03. Direito Penal/Processual Penal 
 

No dia 05 de dezembro de 2020, Caio, funcionário da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos de uma pequena 
cidade, era o empregado público responsável por receber os valores encaminhados pelo Banco do Brasil local e levá-
los ao cofre da agência postal (agência própria – Banco Postal). 

Chateado com seu emprego atual e querendo mudar de vida, Caio elaborou um plano criminoso com seu amigo 
Marcos. Segundo o plano, Marcos entraria na agência dos Correios em que Caio trabalhava e, supostamente, o 
ameaçaria para que entregasse todo o dinheiro. Depois, os dois dividiriam a quantia subtraída. 

Assim, no dia dos fatos, Marcos, já sabendo que havia uma grande soma em dinheiro, chegou no local e, simulando 
portar arma branca, exigiu que Caio e Ricardo (chefe de Caio, que não sabia do plano) entregassem o dinheiro, o que 
foi feito. 

Posteriormente, a Polícia Federal conseguiu prender Marcos, que confessou todo o plano criminoso.  

Instaurado o inquérito policial para apuração dos fatos, o delegado responsável tipificou a conduta como estelionato. 
Além disso, restou constatado que os valores subtraídos eram de propriedade do Banco Postal, não havendo valores 
subtraídos provenientes da atividade postal. 

O inquérito foi concluído e encaminhado ao Ministério Público Federal, que entendeu que tal fato não seria de 
competência da Justiça Federal, opinando pelo declínio para a Justiça Estadual, o que foi aceito pelo juiz federal.   

Diante dos fatos acima elencados e considerando a jurisprudência do STF e STJ, responda: 

a) O fato de seria de competência da Justiça Federal? Justifique. (1 ponto) 

b) A tipificação dada pelo Delegado de Polícia Federal está correta? Justifique. (1 ponto) 

c) O uso de arma branca implica em aumento de pena? Se a arma utilizada fosse de uso permitido ou de uso 
restrito/proibido, haveria diferenciação na pena eventualmente aplicada? (1 ponto) 

d) Conceitue as teorias existentes sobre o momento consumativo dos crimes contra o patrimônio. (1 ponto)  
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Preencha o Gabarito! 
 

http://bit.ly/Simulado-Delegado-PF-20-02  

NÃO É ASSINANTE? 

Confira nossos planos, tenha acesso a milhares de cursos e participe 

gratuitamente dos projetos exclusivos. Clique no link! 

http://bit.ly/Assinatura-ECJ 

 

CONHEÇA NOSSO SISTEMA DE QUESTÕES! 

Estratégia Questões nasceu maior do que todos os concorrentes, com 

mais questões cadastradas e mais soluções por professores. Clique no 

link e conheça! 

https://bit.ly/Sistemas-de-Questões 
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